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CADERNO DE ENCARGOS  

 

PARTE I 

Cláusulas jurídicas 

CAPÍTULO I 

Disposições gerais 

Cláusula 1.ª 

Objeto 

O presente caderno de encargos integra as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na sequência do 

procedimento pré-contratual que tem por objeto principal a “Locação Operacional em Regime de Renting 

de 1 (uma) viatura – prorrogação por 24 meses” nas seguintes condições: 

a) Prazo de locação 24 meses 

b) Quilometragem do contrato 100.000 km (cem mil quilómetros)  

c) Renda fixa mensal 

 

Cláusula 2.ª 

Entidade adjudicante 

É contraente na qualidade de entidade adjudicante a ESPAÇO MUNICIPAL – Renovação Urbana e Gestão 

do Património, E.M., S.A., de ora em diante designada abreviadamente por Espaço Municipal, contribuinte 

n.º 505462583, com o endereço Rua Dr. Carlos Pires Felgueiras, n.º 181, 4470-157, Maia, telefone n.º 

229408030, fax n.º 229408038 e endereço de correio eletrónico geral@espacomunicipal.pt. 

 

Cláusula 3.ª 

Contrato 

1. O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e pelos seus anexos. 

2. O contrato a celebrar integra, ainda, os seguintes elementos: 

a) Os suprimentos dos erros e omissões do caderno de encargos detetados pelo(s) concorrente(s), 

desde que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo órgão competente 

para a decisão de contratar; 

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao caderno de encargos; 

c) O presente caderno de encargos; 

d) A proposta adjudicada; 

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário. 

3. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva prevalência é 

determinada pela ordem pela qual aí são indicados. 
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4. Em caso de divergência entre os documentos referidos no número 2 e o clausulado do contrato e seus 

anexos, prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com o disposto 

no artigo 99.º do Código dos Contratos Públicos e aceites pelo adjudicatário, nos termos do disposto no 

artigo 101.º do mesmo. 

 

Cláusula 4.ª 

Prazo da locação financeira 

O contrato mantém-se em vigor pelo prazo de 24 (vinte e quatro) meses, sem prejuízo das obrigações 

acessórias que devam perdurar para além da cessação do contrato. 

 

Cláusula 5.ª 

Preço Base 

1. Pela locação dos bem objeto do contrato a celebrar, a Espaço Municipal, E.M., S.A. dispõe-se a pagar 

ao fornecedor o preço máximo de 12.300,00 € (trinta e dois mil euros), acrescido de IVA à taxa legal 

em vigor. 

2. O preço referido na presente cláusula inclui todos os custos, encargos e despesas cuja 

responsabilidade não esteja expressamente atribuída ao contraente público. 

 

CAPÍTULO II 

Obrigações Contratuais 

Secção I 

Obrigações do fornecedor 

 

Cláusula 6.ª 

Obrigações principais do fornecedor 

Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável no presente Caderno de Encargos ou 

nas cláusulas contratuais, da celebração do contrato decorrem para o fornecedor as seguintes obrigações 

principais: 

a) Disponibilizar a viatura nos termos e de acordo com as condições técnicas em anexo ao presente 

Caderno de Encargos; 

b) Assegurar, e gerir, os seguros, designadamente o seguro de responsabilidade civil e danos 

próprios (franquia até 2%), bem como o imposto único de circulação do veículo alugado; 

c) Entregar a documentação referente ao veículo automóvel objeto do presente procedimento.; 



 

d)  Assegurar e gerir a manutenção corretiva e preventiva do veículo alugado em regime de renting; 

e) Disponibilizar viatura de substituição do tipo Renault Megane ou Opel Astra ou Ford Focus ou 

equivalente, nos casos de Manutenção (2 dias), Avaria (15 dias), Sinistro (15 dias) e Roubo (60 

dias);  

f) Substituição de Pneus ilimitada; 

g) Se terminar o prazo da locação da viatura e a quilometragem for inferior à contratada, fica a 

locadora obrigada pagar a quantia resultante da multiplicação pela dedução por quilómetro de, no 

mínimo, 0.028 €. 

 

Cláusula 7.ª 

Conformidade e operacionalidade dos bens  

1. O fornecedor obriga-se a entregar à entidade adjudicante o bem objeto do contrato com as 

características, especificações e requisitos técnicos previstos no anexo I do presente Caderno de 

Encargos; 

2. O bem objeto do contrato deve ser entregue no local, de modo a que fique, em perfeitas condições de 

serem utilizados para os fins a que se destina; 

3. É aplicável, com as necessárias adaptações, o disposto na lei que disciplina os aspectos relativos à 

venda de bens de consumo e das garantias a ela relativas, no que respeita à conformidade dos bens; 

4. O fornecedor é responsável perante a Espaço Municipal – Renovação Urbana e Gestão de Património, 

E.M., S.A. por qualquer defeito ou discrepância dos bens objeto do contrato, que existam no momento 

em que os bens lhe são entregues. 

 

Cláusula 8.ª 

Dever de sigilo 

1. O adjudicatário deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não técnica, 

comercial ou outra, relativa à Espaço Municipal, E.M.,S.A., de que possa ter conhecimento ao abrigo 

ou em relação com a execução do contrato. 

2. A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a terceiros, 

nem ser objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e 

exclusivamente à execução do contrato. 

3. Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que fossem comprovadamente 

do domínio público à data da respetiva obtenção pelo prestador de serviços ou que este seja 



 

legalmente obrigado a revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades 

reguladoras ou outras entidades administrativas competentes. 

4. O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do contrato, sem prejuízo da sujeição subsequente 

a quaisquer deveres legais relativos, designadamente, à proteção de segredos comerciais ou da 

credibilidade, do prestígio ou da confiança devidos às pessoas coletivas. 

 

Secção II 

Obrigações da Espaço Municipal, E.M.,S.A. 

 

Cláusula 9.ª 

Preço contratual e condições de pagamento 

1. Pela locação do bem objeto do presente contrato, bem como pelo cumprimento das demais obrigações 

constantes do presente caderno de encargos, a Espaço Municipal, E.M., S.A., pagará ao locador o 

preço contratual constante da proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa em vigor. 

2. O preço referido inclui todos os custos, encargos e despesas cuja responsabilidade não esteja 

expressamente atribuída à entidade adjudicante. 

3. A locação do bem objeto do contrato é feita mediante o pagamento de um valor de aluguer com 

periodicidade mensal. 

4. Em caso de discordância por parte, quanto aos valores indicados nas faturas/notas de débito, deve 

este comunicar ao locador, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando o locador obrigado a prestar 

esclarecimentos necessários ou proceder à emissão da nova fatura/nota debito corrigida. 

 

Cláusula 10.ª 

Condições de pagamento 

1. A fatura deverá ser entregue à Espaço Municipal no termo de cada mês e até ao 5.º dia útil do mês 

seguinte; 

2. A faturação a emitir deverá exibir o n.º do respetivo Compromisso, cuja referência consta nos 

documentos inerentes à Adjudicação, em cumprimento do disposto na circular série A n.º 1368 da 

Direção Geral do Orçamento, e n.º 2 do artigo 9.º da Lei 8/2012 de 21 de fevereiro. 

3. Todas as faturas que não exibam o n.º do Compromisso, bem como a data de vencimento (30 dias), 

poderão ser devolvidas para efeito de correção. 

4. Os pagamentos serão efetuados no prazo máximo de 30 dias após a apresentação da fatura mensal. 



 

5. Em caso de discordância por parte da Espaço Municipal, E.M., S.A., quanto aos valores indicados em 

cada fatura, deve esta comunicar ao prestador de serviços, por escrito, os respetivos fundamentos, 

ficando o mesmo obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou a proceder à emissão de nova 

fatura corrigida ou à emissão de nota de crédito, quando aplicável. 

 

Cláusula 11.ª 

Obrigações Principais  

 

1. A Espaço Municipal, E.M., S.A. deve restituir os veículos no termo do contrato, no estado que deve 

derivar os seus usos normais. 

2. Se terminar o contrato e a quilometragem exceder a contratada, a Espaço Municipal, EM.SA fica 

obrigado a pagar a resultante da multiplicação do número de quilómetros excedentes pelo suplemento 

máximo de 0.084€ por quilómetro.  

3. Suportar todas as multas, coimas resultantes da utilização dos veículos. 

4. Suportar as despesas relativas a portagens.  

 

 

CAPÍTULO III 

Incumprimento Contratual 

Cláusula 12.ª  

Responsabilidade 

1. A parte a quem seja imputável o incumprimento de qualquer das obrigações que para ela decorram do 

presente caderno de encargos fica obrigada a indemnizar integralmente a contraparte por todos os 

danos que o incumprimento lhe cause, incluindo os honorários de advogado, as custas judiciais e os 

custos de auditoria razoáveis que a parte lesada venha a ter de suportar ou tenha suportado. 

2. O adjudicatário responderá perante a Espaço Municipal por todos os danos, direta ou indiretamente, 

emergentes dos serviços prestados, bem como daqueles que resultem do incumprimento ou do 

deficiente cumprimento das suas obrigações contratuais. 

3. Considera-se existir incumprimentos quando, nomeadamente, se verifique uma das seguintes 

situações: 

a) Incumprimento definitivo do contrato celebrado, por facto imputável ao adjudicatário; 

b) Incumprimento de alguma das obrigações impostas no caderno de encargos ou demais 

documentos que integram o procedimento; 



 

c) Oposição reiterada do adjudicatário ao exercício dos poderes de fiscalização da Espaço Municipal, 

E.M., S.A.; 

d) Deturpação, omissão ou falsificação de relatórios ou informações prestadas ao Espaço Municipal, 

E.M., S.A.; 

e) Incumprimento, de forma grave ou reiterada, do disposto na legislação sobre segurança, higiene 

e saúde no trabalho. 

4. Se a Espaço Municipal vier a ser demandada por terceiros por danos causados a terceiros pelo 

adjudicatário, este último indemnizá-la-á de todas as despesas que, em consequência, haja de fazer e 

de todas as quantias que tenha de pagar, seja a que título for. 

 

Cláusula 13.ª  

Penalidades contratuais 

1. Pelo incumprimento de datas e prazos de prestação dos serviços objeto do contrato, a Espaço 

Municipal, E.M.,S.A., pode exigir ao prestador de serviços o pagamento de uma pena pecuniária de 

0,5 a 1% do valor global da prestação de serviços, em função da gravidade do incumprimento, por cada 

dia de atraso. 

2. Pelo incumprimento do prazo estabelecido contratualmente, a Espaço Municipal, E.M.S.A., pode exigir 

ao prestador o pagamento de uma pena pecuniária de 1% do valor global da prestação, por cada dia 

de atraso. 

3. Em caso de resolução do contrato por incumprimento do prestador de serviços, a Espaço Municipal, 

E.M.,S.A., pode exigir-lhe uma pena pecuniária não inferior a 25% do valor contratual. 

4. Ao valor da pena pecuniária prevista no número anterior são deduzidas as importâncias pagas pelo 

prestador de serviços ao abrigo do número 1, relativamente aos serviços objeto do contrato cujo atraso 

na entrega tenha determinado a respetiva resolução. 

5. Na determinação da gravidade do incumprimento, a Espaço Municipal tem em conta, nomeadamente, 

a duração da infração, a sua reiteração, o grau de culpa do prestador de serviços e as consequências 

do incumprimento. 

 

Cláusula 14.ª  

Força maior 

1. Não podem ser impostas penalidades ao prestador de serviços quando se reportem a incumprimento(s) 

que resulte(m) de caso de força maior, entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a 

respetiva realização, alheias à vontade da parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à 

data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar. 



 

2. Podem constituir força maior, designadamente, tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, 

sabotagens, greves, embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e 

determinações governamentais ou administrativas injuntivas. 

3. Não constituem força maior, designadamente: 

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do prestador de serviços, 

na parte em que intervenham; 

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do prestador de serviços ou a grupos de 

sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos seus 

subcontratados; 

c) Determinações governamentais, administrativas ou judiciais de natureza sancionatória, ou de 

outra forma resultantes do incumprimento pelo prestador de serviços de deveres ou ónus que 

sobre ele recaiam; 

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo prestador de serviços de normas legais; 

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do prestador de serviços cuja causa, 

propagação ou proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de normas 

de segurança; 

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do prestador de serviços não devidas a 

sabotagem; 

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros. 

4. A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar caso de força maior deve ser 

imediatamente comunicada à outra parte. 

5. A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais afetadas 

pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante da força maior. 

 

CAPÍTULO IV 

Resolução do Contrato 

Cláusula 15.ª  

Formas de cessação do contrato 

O presente contrato poderá cessar por: 

a) Denúncia unilateral pela Espaço Municipal, E.M.,S.A.; 

b) Resolução por qualquer uma das partes. 

 



 

Cláusula 16.ª  

Denúncia unilateral pela entidade adjudicante 

1. A Espaço Municipal, E.M.,S.A., pode denunciar livre e unilateralmente o presente contrato a todo o 

tempo, com uma antecedência de 30 (trinta) dias sobre a data de produção de efeitos. 

2. A denúncia do contrato pela Espaço Municipal, E.M.,S.A., implicará o pagamento dos serviços 

prestados pelo adjudicatário até à data em que a cessação produzir os seus efeitos. 

3. Em caso de cessação da vigência do contrato por denúncia, a titularidade dos direitos sobre o objeto 

dos serviços prestados, incluindo a totalidade dos projetos executados, pertence à Espaço Municipal, 

E.M.,S.A.. 

 

Cláusula 17.ª 

Resolução do contrato 

1. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, os contraentes podem resolver o 

contrato, a título sancionatório, no caso de algum deles violar de forma grave ou reiterada qualquer das 

obrigações que lhe incumbem ou se se encontrar em processo de insolvência ou de recuperação de 

empresa. 

2. A resolução do contrato por iniciativa de uma das partes deve ser comunicada por escrito à outra parte, 

iniciando-se a produção dos correspondentes efeitos resolutivos 30 (trinta) dias após receção de 

declaração escrita. 

3. Nos casos previstos no número 1, o direito de resolução não é aplicável se a parte responsável pela 

violação do contrato cumprir as obrigações em atraso no prazo estabelecido no número anterior, 

assumindo os juros de mora a que houver lugar. 

4. A Espaço Municipal, E.M.,S.A., pode resolver o contrato, a título sancionatório, no caso do prestador 

de serviços violar de forma grave ou reiterada qualquer das obrigações que lhe incumbem, conforme 

artigo 448.° do Código dos Contratos Públicos. 

5. O direito de resolução referido na alínea anterior exerce-se mediante declaração enviada ao prestador 

de serviços e não determina a repetição das prestações já realizadas, aplicando-se o disposto no 

número 3 do artigo 333.º do Código dos Contratos Públicos, sempre que houver responsabilidade do 

prestador. 

6. Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o prestador de serviços pode 

resolver o contrato quando se verifique o incumprimento de obrigações pecuniárias pela Espaço 

Municipal, E.M.,S.A., por período superior a 90 (noventa) dias ou o montante em dívida exceda 25% 

do preço contratual, excluindo juros. 



 

7. Em caso de cessação da vigência do contrato por resolução, seja de quem for a responsabilidade, a 

titularidade dos direitos sobre o objeto dos serviços prestados, designadamente sobre todos os projetos 

executados, pertence à Espaço Municipal, E.M.,S.A.. 

 

CAPÍTULO V 

Caução 

Cláusula 18.ª 

Caução 

Não é exigível, nos termos do número 2 do artigo 88.º do Código dos Contratos Públicos. 

 

CAPÍTULO VI 

Seguros 

Cláusula 19.ª 

Seguros 

É da responsabilidade do prestador de serviços a cobertura, através de contratos de seguro de todos os 

riscos que possam inviabilizar ou prejudicar a prestação dos serviços objeto do presente caderno de 

encargos. 

 

CAPÍTULO VII 

Resolução de Litígios 

Cláusula 20.ª 

Foro competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do Tribunal 

Administrativo e Fiscal do Porto, com expressa renúncia a qualquer outro. 

 

CAPÍTULO VIII 

Disposições Finais 

Cláusula 21.ª 

Cessão e subcontratação 

1. O adjudicatário não poderá ceder, transferir ou, por qualquer forma, transmitir a terceiros a respetiva 

posição contratual no presente contrato ou quaisquer direitos, responsabilidades ou obrigações 

emergentes do mesmo sem obter, para tal, prévia autorização escrita da Espaço Municipal, E.M.,S.A.. 



 

2. O adjudicatário só poderá, para efeitos do cumprimento do presente contrato, subcontratar terceiros, 

no todo ou em parte, que assegurem a prestação dos serviços, com prévia autorização escrita da 

Espaço Municipal, E.M.,S.A.. 

3. No caso da Espaço Municipal, E.M.,S.A., ao abrigo do disposto nos números anteriores, conceder a 

sua autorização para determinada subcontratação, o adjudicatário será o único interlocutor daquela, 

perante quem responderá solidariamente com o subcontratado. 

4.  

Cláusula 22.ª 

Comunicações e notificações 

1. Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre 

as partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código dos Contratos Públicos, para 

o domicílio ou sede contratual de cada uma, conforme identificação constante do contrato.  

2. Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada à outra 

parte. 

3. Exceto quando expressamente previsto de forma diferente, todas as notificações ou comunicações a 

realizar no âmbito do presente contrato serão efetuadas por carta registada com aviso de receção, por 

carta entregue em mão por protocolo, por fax ou por correio eletrónico com recibo de leitura. 

4. As notificações e comunicações ter-se-ão por realizadas, no caso de carta, na data da assinatura do 

aviso de receção ou do protocolo, no caso de fax, na data da receção no fax destinatário e, no caso de 

correio eletrónico, após confirmação do destinatário; no entanto, se as referidas assinatura ou receção 

não tiverem lugar em dia útil ou, tendo-o, se verificarem após as 17:30 horas, apenas se terão por 

efetuadas no primeiro dia útil subsequente. 

5. Qualquer das partes pode, mediante notificação da outra parte efetuada nos termos da presente 

cláusula, alterar as moradas, números de fax e/ou endereços de correio eletrónico. 

 

Cláusula 23.ª  

Contagem dos prazos 

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados. 

 

Cláusula 24.ª 

Lei aplicável 

O contrato é regulado pela Lei Portuguesa, sendo preenchidas quaisquer lacunas pela aplicação do Código 

dos Contratos Públicos em vigor, estabelecido no Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro 



 

Anexo A 

 

Características técnicas 

 

 Viatura ligeira nova (o km) com as seguintes características: 

 

Carroçaria  

     Modelo Limousine 

 Nº Portas 4 

 Volume Bagageira ≥ 480 litros 

 Distância entre eixos ≥ 2800 mm 

Comprimento  ≥ 4680 mm 

Motor  

     Cilindrada ≥ 1950  cc 

     Potência ≥ 150cv 

     Combustível Diesel 

     Consumo combinado  ≤ 4,8 l/100km 

     Emissão CO2  ≤ 121 g/km 

     Caixa de velocidades Automática – mínimo 8 velocidades 

   

Configuração:  

     Cor Cinzento 

     Estofos Pele sintética com ou sem tecido 

     Forro tejadilho Preto ou cinzento 

     Jantes Liga Leve 17" 

   

Equipamento:   

     Navegação e GPS Incluídos 

     Faróis  LED 

     Retrovisores Rebatíveis eletricamente 

     Parqueamento Sensores frontais e traseiros 

     Volante Multifunções 

     Luzes interiores Pacote Luzes interior 

     Cruise Control Sim 

     Ar Condicionado Automático 

    Vidros elétricos Frente/Traseiras 

     Ar Condicionado Automático 

 


